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Governador será eleito em 2 turnos 
Pleito do Executivo estadual terá mesmas regras do presidencial t 

As eleições para gover­
nador e vice-governador 
serão realizadas em dois 
turnos e a posse dos eleitos 
acontecerá no dia Io de ja­
neiro do ano seguinte, de 
acordo com o que ficou de­
cidido ontem pelo plenário 
da Constituinte. Serão se­
guidas, para a escolha do 
Executivo estadual, as 
mesmas regras aplicadas à 
eleição do Presidente da 
República,, fixadas em ou­
tro capítulo do texto consti­
tucional, que estabelece 
um segundo escrutínio se o 
candidato mais votado não 
obtiver a maioria absoluta 
dos votos. A decisão não 
aprova por antecipação o 
segundo turno para a Pre­
sidência, nem será modifi­
cada, se este dispositivo for 
rejeitado mais adiante. 

A apreciação desta maté­
ria começou com a votação 
de uma emenda de fusão 
propondo a diminuição do 
prazo entre a eleição e a 
posse do novo governante. 
A proposta, defendida pelo 
deputado Percival Muniz 
(PMDB/MT), geiou logo 
no início a discussão sobre 
a instituto do 2o turno, con­
siderado "um retrocesso 
na vida política nacional", 
pelo líder do PTB, deputa­
do Gastone Righi (SP). 
Com parecer favorável do 
relator Bernardo Cabral, a 
proposição de antecipar 
para o dia Io de janeiro a 
posse dos governadores e 
vice-governadores, ou 45 
dias depois da eleição defi­
nitiva dos candidatos, foi 
aprovada por 283 votos con­
tra 164 e 15 abstenções. 

Muniz foi saudado pela 
defesa da redução do prazo 
entre a eleição e a posse. 
Esta é uma decisão, segun­
do ele, que vai evitar que o 
governante que deixa o 
cargo se utilize do orça­
mento destinado a seu su­
cessor. "Isto, todos sabe­
mos, ocorre com frequên­
cia, e o eleito fica sem con­
dições de atender às reivin­
dicações da comunidade", 
esclareceu. Nestas condi­
ções a eleição deve se reali­
zar 45 dias antes da posse o 
que significa que, sendo em 
dois turnos, o segundo es­
crutínio já deve acontecer 
no dia 15 de novembro do 
ano anterior. 

DOIS TURNOS 

A emenda defendida por 
Percival Muniz já estabele­
cida que as eleições segui­
riam as regras aplicadas à 
eleição do Presidente da 
República. Por causa desta 
remissão, o PTB, o PDT, o 
PFL e o PDS se posiciona­
ram contra a proposta, 
mesmo sabendo que a se­
guir seria votado um desta­
que supressivo do deputado 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB/SP), visando reti­
rar do artigo a referência à 
eleição presidencial. 

A supressão defendida 
por Cardoso Alves foi rejei­
tada por 254 votos contra 
216 e 4 abstenções, depois 
de dois pronunciamentos a 
favor e dois contrários. O 
autor do destaque lembrou 
ao plenário que eleição em 
dois turnos é uma prática 
de nações europeias, em 

que vigora o parlamenta­
rismo. O relator Bernardo 
Cabral discordou, assegu­
rando que este instituto 
"nada tem a ver com siste­
ma de governo, tanto que 
no Equador o regime é pre­
sidencialista e se realizam 
eleições em dois turnos". 

O Partido dos Trabalha­
dores se manifestou contra 
a supressão proposta por 
Cardoso Alves, em pronun­
ciamento do deputado José 
Genoíno (SP). Para ele, as 
eleições para cargos majo­
ritários devem ser realiza­
das em dois turnos. "Este 
instituto resgata a demo­
cracia política em proveito 
do voto da maioria; dá 
maior respaldo popular ao 
governante", ressaltou. O 
deputado Luiz Salomão 
(PDT/RJ) considerou a po­
sição do PT "ingénua", 
alegando que os pequenos 
partidos jamais chegarão 
ao poder em dois turnos. 
Ele colocou em dúvida a 
autenticidade das alianças 
políticas que se efetivam 
para a realização do segun­
do escrutínio. 

As mesmas alianças fo­
ram consideradas "sa­
dias" pelo deputado José 
Serra (PMDB/SP), que de­
fendeu o segundo turno se 
pronunciando contra o des­
taque de Cardoso Alves. "O 
argumento mais favorável 
é que estes acordos serão 
confirmados pelo voto po­
pular", disse ele, lembran­
do que o instituto assegura 
legitimidade mais ampla 
do Governo e de todo o Exe­
cutivo. 

QIVALOO BARBOSA 
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Amaral e Andrada, do PDS, com Covas, do PMDB: dia de coligações estranhas 

Grandes cidades vão 
ter mais vereadores i 

D estados criarão municípios ̂  

A partir da promulgação 
da nova Carta Constitucio­
nal a criação, a incorpora­
ção, a fusão e o desmem­
bramento dos municípios 
serão regidos por lei esta­
dual, preservando a conti­
nuidade c a un idade 
histórico-eultural do am­
biente urbano, mediante 
plebiscito às populações di-
retamente interessadas. O 
texto aprovado nas primei­
ras votações de ontem foi 
apresentado como fusão de 

emendas do senador Ger­
son Camata (PMDB-ES) e 
Ibsen Pinheiro (PMDB-
RS), em substituição ao pa­
rágrafo 3" do artigo 27, on­
de são tratados os assuntos 
concernentes aos Estados 
federados. 

O destaque foi encami­
nhado pelo deputado César 
Maia (PDT-RJ), que o con­
siderou como do mais alto 
significado para o ordena­
mento do espaço urbano. A 

emenda inovou quanto ao 
texto da Comissão de Siste­
matização por garantir no 
texto constitucional a pre­
s e r v a ç ã o da u n i d a d e 
histórico-eultural dos mu­
nicípios nas situações de­
claradas. A emenda rece­
beu o voto favorável da re-
latoria, apesar do deputado 
Roberto Freire (PCB-PE) 
declarar que se tratava de 
uma discussão administra­
tiva e, portanto, de compe­
tência do poder local. 

Robertão se une ao PDT 
mas perde para PT/PDS 

Os municípios com mais 
de cinco milhões de habi­
tantes agora poderão ele­
ger até 55 vereadores e os 
municípios com mais um 
milhão de habitantes pode­
rão eleger entre 33 e 41 ve­
readores. A ampliação do 
número máximo de repre­
sentantes municipais foi 
aprovada no final da noite 
de ontem, por 336 consti­
tuintes a 22. Atualmente, os 
municípios com mais de 
um milhão de habitantes 
podiam eleger no máximo 
33 vereadores. 

Esta foi a última matéria 
votada ontem, às 21h30. O 
presidente Ulysses Guima­
rães pretendia continuar a 
sessão, e chegou a anun­
ciar o dispositivo seguinte 
— prazos de eleição e posse 
dos prefei tos e vice-
prefei tos . O l íder do 
PMDB, senador Mário Co­
vas, no entanto, disse que 
seu partido não votaria ma­
téria tão polémica sem 
acordo e com baixo quo­
rum, dando a senha para o 

• esvaziamento do plenário. 
Depois das 21 horas, o 

quorum baixou para menos 
de 400 constituintes, preju­
dicando a aprovação da 
emenda que previa a parti­
cipação das organizações 
comunitárias no planeja­
mento municipal e a Inicia­
tiva popular no processo le­
gislativo dos municípios. A 
proposta recebeu apenas 
245 votos a favor e 109 con­
tra, embora fizesse parte 
do acordo firmado pela ma­
nhã. 

Antes da votação desta 
emenda, o senador Mário 
Covas propôs que ela fosse 
feita sem encaminhamen­
tos, já que havia acordo. O 
deputado Gérson Peres 
(PDS-PA), no entanto, fez 
questão de falar contra a 
emenda, sob vaias dos fa­
voráveis à proposta e pal­
mas de alguns centristas 
que não estavam dispostos 
a honrar o acordo firmado 
em nome do grupo pelo de­
putado Bonifácio de Andra­
da (PDS-MG). 

D E P U T A D O S 
ESTADUAIS 

Os deputados estaduais 
pagarão impostos gerais. 

inclusive os de renda e os 
extraordinários, sobre a re­
muneração que receberem 
e que passará a ser fixada 
em cada legislatura, pela 
Assembleia Legislativa, 
para o exercício posterior. 
Este dispositivo, que cor­
responde ao texto do substi­
tutivo do Centrâo, foi defi­
nido ontem pelo plenário da 
Constituinte, após a rejei­
ção de duas emendas vi­
sando modificar a legisla­
ção atual sobre os salários 
dos parlamentares dos Es­
tados. 

"Temos que tomar cui­
dado pois estamos legislan­
do em causa própria", ad­
vertiu o deputado Egídio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE) ao se pronunciar con­
tra emenda do deputado 
Arnaldo Martins (PMDB-
RO) — rejeitada por 388 vo­
tos contra 43 favoráveis e 
18 abstenções — que fixava 
a remuneração dos deputa­
dos estaduais em dois ter­
ços do que percebem, em 
espécie, os deputados fede­
rais. 

AFONSO COZZOLINO 
Da Editoria de Política 

Os líderes partidários 
não conseguiram fechar 
acordo ontem de manhã so­
bre a data da eleição e da 
posse e o tipo de pleito que 
apontará governadores e 
vice-góvernadores. Assim, 
a questão terminou decidi­
da no voto, à tarde, com cu­
riosas alianças. O deputado 
Amaral Neto (PDS/RJ) 
juntou-se ao deputado José 
Genoíno (PT/SP) para 
aprovar a eleição em dois 
turnos. No outro extremo 
da questão, os deputados 
Luiz Salomão (PDT/RJ) e 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB/SP) aliaram-se 
pela rejeitar tal proposta. 

Vvenceu a primeira du­
pla. Durante a votação de 
outras matérias, os consti­
tuintes que tinham emen­
das sobre o assunto conver­
saram no plenário, nego­
ciaram e finalmente fecha­
ram uma fusão que implan­
tava duas modificações no 
texto do Centrâo, anterior­
mente aprovado. A eleição 
será feita até 45 dias antes 
do término do mandato do 
governador que estiver 
ocupando o cargo e a posse 
do eleito ocorrerá exata-
mente no dia Io de janeiro. 

dois meses e meio antes do 
que é previsto hoje. A reali­
zação de dois turnos para 
apontar o governador e seu 
vice, contudo, já prevista 
no projeto do Centrâo, ficou 
intacta logo em seguida, 
uma emenda do deputado 
Roberto Cardoso Alves — 
não consensual — terminou 
rejeitada. Resultado: em 
princípio, a eleição dos che­
fes do Executivo nos Esta­
dos só não acontecerá em 
dois turnos se tal procedi­
mento não for adotado para 
a eleição presidencial. Isto 
porque o texto aprovado 
vincula um procedimento 
ao outro. 

CARTILHA 

Na sessão de ontem os 
parlamentares do Centrâo 
voltaram a receber carti­
lha que os orienta sobre co­
mo devem votar cada pon­
to. Desta vez, contudo, ao 
contrário de outras carti­
lhas, o texto distribuído 
deixava muitas brechas e 
até trazia um alerta: "Cui­
dado. A votação pode sair 
dessa sequência, se certos 
acordos não forem feitos". 
Esses acordos foram im­
possíveis durante a reunião 
realizada pela manhã, na 
qual os líderes discutiram 

os capítulos II, IV e V do 
Título III. A tarde, pouco se 
avançou. Até acordos ante­
riormente fechados foram 
superados pelos fatos. O 
Centrâo que tinha fechado 
com a emenda do senador 
Mário Covas (PMDB/SP) 
incluindo entre os bens dos 
Estados "as áreas urbanas 
de extintos aldeiamentos 
indígenas" mudou de idéla. 
A emenda foi rejeitada. Da 
mesma forma, a emenda 
do deputado António Brito 
(PMDB/RS) dispondo so­
bre a remuneração dos de­
putados Estaduais, cuja 
aprovação estava amarra­
da, não vingou. 

Mas o protesto contra os 
acordos partiu do deputado 
Luiz Eduardo (PFL/BA). 
Ao ser discutida a questão 
da estatização da distribui­
ção de gás canalizado, a 
maioria dos líderes foi ao 
microfone dizer que era fa­
vorável a aprovação. De 
sua cadeira, o deputado 
alertou o deputado Inocên­
cio de Oliveira, líder do 
PFL. "Não hove acordo. 
Não houve acordo, Inocên­
cio". Foi inútil. Com a vo­
tação, a emenda foi apro­
vada. Luiz Eduardo reagiu: 
"Da minha parte não hou­
ve acordo. Se a liderança 
fez, foi sozinha". 

0 QUE SE VOTOU 

Ir 

CAPITULO III - DOS ESTADOS FEDE­
RADOS 

ART. 27 — Os estados organifam-se e 
regem-se pelas Constituições e^leis que 
adotarem, observados os princípios des­
ta Constituição. 

81» — São reservadas aos estados as 
competências que não lhes sejam veda­
das por esta Constituição. 

52» — Cabe aos estados explorar dire-
tamente, ou mediante concessão a em­
presa estatal, com exclusividade de dis­
tribuição, os serviços locais de gás cana­
lizado. 

§3» — A criação, a incorporação, a fu­
são e o desmembramento de municípios 
preservarão a continuidade e a unidade 
histórico-eultural do ambiente urbano, 
dar-se-âo por lei estadual e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, 
as populações diretamente interessadas. 

ART. 28— Incluem-se entre os bens dos 
estados: 

I — As águas superficiais ou subterrâ­
neas, fluentes, emergentes e em depósi­
to, ressalvadas, neste caso, na forma da 
lei, aquelas decorrentes de obras da 
União. 

II — As ilhas oceânicas e marítimas já 
ocupadas pelos estados; 

III — As ilhas fluviais e lacustres não 
pertencentes à União; 

IV — As terras devolutas não com­
preendidas entre as da União; 

V — As terras de extintos aldeamentos 
indígenas. 

Art. 29 — 0 número de deputados da 
Assembleia Legislativa corresponderá 
ao triplo da representação do Estado na 
Câmara dos Deputados e, atingido o nú­
mero de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quantos forem os deputados fede­
rais acima de doze. 

51» — O .mandato dos deputados esta­
duais será de quatro anos, aplicadas as 
regras desta Constituição sobre sistema 
eleitoral, inviolabilidade, imunidades, 
remuneração, perda do mandato, licen­
ça, impedimento e incorporação às For­
ças Armadas. 

§2" — A remuneração dos Deputados 
Estaduais será fixada, em cada legisla­
tura, para á subsequente, pela Assem­
bleia Legislativa, sujeita aos impostos 
gerais, inclusive os de renda e os extraor­
dinários. 

53» — Compete às Assembleias Legis­
lativas dispor sobre seu regimento inter­
no, polícia e serviços administrativos de 

sua secretaria, provendo os respectivos 
cargos. 

54» — A lei disporá sobre a iniciativa 
popular no processo legislativo estadual. 

Art. 30 — t> Governador e Vlce-
Governador de fSstado serão eleitos até 
quarenta e cinco dias antes do término do 
mandato de seu antecessor, para manda­
to de quatro anos, e tomará posse no dia 
1" de janeiro do ano subsequente, 
aplicando-se a regra do artigo 91. 

Art. 31 — Perderá o mandato o Gover­
nador ou o Prefeito que assumir outro 
cargo ou função na administração públi­
ca direta ou indireta, ressalvada a posse 
em virtude de concurso público, observa­
do o disposto no artigo 49. 

CAPITULO IV — DOS MUNICÍPIOS 

Art. 32—0 Município reger-se-á por lei 
orgânica, votada em dois turnos, com o 
interstício mínimo de dez dias, e aprova­
da por dois terços dos membros da Câ­
mara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos 
nesta Constituição e na Constituição do 
respectivo Estado, observados os seguin­
tes preceitos: 

I — Eleição do Prefeito, do Vice-
Prefelto e dos Vereadores, mediante 
pleito direto e simultâneo realizado em 
todo o País; 

II — Inviolabilidade dos Vereadores 
por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício dô mandato, na circunscrição 
do Município; 

III — proibições e Incompatibilidade, 
no exercício da veréança, similares, no 
que couber, ao disposto nesta Constitui­
ção para os membros do Congresso Na­
cional e, na Constituição do respectivo 
Estado, para os membros da Assembleia 
Legislativa; 

IV — organização das funções legislati­
vas e fiscalizadoras da Câmara Munici­
pal; 

V — cooperação das associações repre­
sentativas de bairro com o planejamento 
municipal. 

Art. 33 — Respeitada a proporcionali­
dade com a população do Município, o 
número de vereadores será de no mínimo 
de 9 e no máximo de 21 nos municípios de 
até um milhão de habitantes; no mínimo 
de 33 e máximo de 41 nos municípios de 
até S milhões de habitantes e no máximo 
de 55 nos municípios acima de 5 milhões 
de habitantes. 

5 único — O mandato de Vereador terá 
a duração de quatro anos. 

Constituinte §j 
define hoje a 
eleição no DF y 

O plenário da Constituin­
te decide hoje se os brasi-
lienses poderão mesmo ele­
ger seu governador e depu­
tados distritais. Logo no 
início da sessão, marcada 
para ter início às 14h30, de­
verá ser votado 39 do 
Capítulo V do Título III, 
que dota o Distrito Federal 
de autonomia política, le­
gislativa, administrativa e 
financeira, definindo ainda 
que o mesmo será adminis­
trado por um governador e 
disporá de Câmara Distri­
tal. 

A perspectiva é de apro­
vação quase por unanimi­
dade do caput do artigo, 
que tem redação idêntica 
nos projetos da Sistemati­
zação e do Centrâo. A di­
vergência fica por conta do 
parágrafo Io que fixa a 
coincidência desses man­
datos: se de igual duração 
dos demais governadores e 
deputados estaduais, como 
está no texto, ou se coinci­
dindo o mandato com o do 
Presidente da República, 
como querem os senadores 
Maurício Corrêa (PDT-
DF) e Meira Filho (PMDB-
DF). 

A outra polémica quanto 
às eleições no DF somente 
deverá surgir quando da 
votação do título das Dispo­
sições Transitórias, onde 
está fixado que as primei­
ras eleições para governa­
dor e deputados distritais 
do DF serão realizadas no 
dia 15 de novembro deste 
ano, criando o mandato-
tampão. Nesse ponto, os 
constituintes terão que op­
tar entre o texto aprovado 
pela Sistematização e uma 
emenda de autoria do depu­
tado Francisco Carneiro 
(PMDB-DF), que joga essa 
data para 1990. 

Ontem, no início dos tra­
balhos, a perspectiva dos 

11 deputados e senadores 
que integram a bancada do 
DF na Constituinte era de. 
que a matéria seria votada' 
ainda naquele dia. E até o! 
quase senador pelo PT,-
Lauro Campos, que já teve 
seu nome lançado por seu 
partido para disputar a ca­
deira no Palácio do Buriti, 
acreditava na votação ain-i 
da ontem e permaneceu du­
rante horas nas galerias; à; 
espera do que acredita ser-
"um grande momento para-
obrasiliense". 

S i g m a r i n g a S e i x a s 
(PMDB-DF), coordenador 
da bancada, reforçou du-' 
rante a tarde os contatos. 
com seus companheiros de-
plenário e ao início da noite 
anunciava os "bons resul­
tados": os deputados Wag­
ner Lago (PMDB-MA) e 
João de Deus Antunes (ex-
PDT/RS, em partido) reti­
raram destaques a emén-' 
das de suas autorias que 
suprimiam parte da auto­
nomia pretendida para o 
DF. O primeiro queria reti­
rar do texto as expressões 
"legislativa" e "financei­
ra" e o segundo, "adminis­
t ra t iva '^ " financeira ". 

Já o senador Mauro Bor­
ges (PDC-GO), mesmo nâo 
tendo pedido destaque para 
emenda sua que prevê a 
criação de uma Câmara de 
Vereadores para o DF, ao 
invés de Câmara Legislati­
va (com deputados), insis­
tia na sua defesa. Para ps! 
demais integrantes da ban­
cada do DF esta é uma 
questão superada, mas o 
senador goiano não pensa 
assim e pretende reapre-
sentar sua proposta no se­
gundo turno de votação. 
"Cidade sem vereador é in­
completa. Pode até nâo ter 
Assembleia, mas Câmara, 
de Vereadores é essen­
cial", afirma. 

Leônidas e Albano examinaram também Constituinte 

Empresários debatem 
crise com Exe'rcito % 

Os efeitos das medidas 
que o Governo pretende 
tomar na área económi­
ca, consideradas prejudi­
ciais aos empresários e 
contrárias aos interesses 
da classe trabalhadora, e 
os rumos da política do 
País, com vistas à suces­
são do presidente Sarney, 
fizeram parte da conver­
sa que o empresário Antó­
nio Ermírio de Morais, 
presidente do Grupo Vo-
torantim (e cogitado pela 
classe empresarial à su­
cessão de Sarney), e o se­
nador Albano Franco 
(PMDB-SE), presidente 
da Confederação Nacio­
nal das Indústrias, tive­
ram, ontem, com o minis­
tro Leônidas Pires Gon­
çalves, durante quase 
duas horas, em Brasília. 

O titular do Exército 
vem funcionando como 
termómetro da situação 
política nacional, para 
vários constituintes, es­
pecialmente aqueles res­
ponsáveis pela liderança 
de partidos, afirmou on-' 
tem um oficial-general no 
quartel do Setor Militar 
Urbano. A classe política, 
diante das incertezas que 
pairam no futuro do País, 
está preocupada com a 
possível retomada do po­
der pelos militares — 
acrescentou ' a mesma 
fonte, para justificar as 
constantes visitas a Leô­
nidas Pires. Mas, segun­
do informação do Centro 
de Comunicação Social do 
Exército, porta-voz ofi­
cial do Gabinete do minis­
tro, a visita dos dois em­
presários foi apenas de 
cortesia. 

REUNIÃO 

Os ministros Leônidas 
Pires (Exército), Henri­

que Sabóia (Marinha), 
Octávio Moreira Lima 
(Aeronáutica), Paulo Ca­
marinha (Estado-Maior 
das Forças Armadas), 
Ivan de Souza Mendes 
(SNI) e Bayma Denys 
( G a b i n e t e M i l i t a r ) 
reúnem-se amanhã, no 
quartel-general do Exér­
cito. Na pauta, embora 
não tenha sido divulgada 
pelo gabinete dos minis­
tros, além de assuntos 
militares, consta a análi­
se do momento político 
nacional, os desgastes 
que vem sofrendo o go­
verno Sarney, respaldado 
pelos militares desde sua 
investidura no cargo. 

A cúpula militar está 
preocupada com as con­
sequências que as recen­
tes medidas económicas 
vêm provocando à econo­
mia do País, trazendo in­
satisfação às classes pro­
dutoras e trabalhadoras e 
ameaçando aprofundar a 
recessão. A imagem do 
Brasil no exterior, consi­
derada negativa pelos mi­
nistros, é outro fato soma­
do às suas preocupações. 
O SNI, que acompanha os 
movimentos de esquerda 
e de direita no País, mos­
trará os perigos existen­
tes à estabilidade do regi­
me. A área económica do 
Governo, com as constan­
tes mudanças de minis­
tros e de altos funcioná­
rios, é outro fato político 
que preocupa os minis­
tros militares. Embora 
não se apresentem mais 
otimistas como no início 
do governo Sarney, conti­
nuam respaldando sua 
permanência no poder co­
mo fórmula consensual 
de transição, afirmam 
analistas militares da 
área. 

Soldados continuam 
impedidos de votar 

Os jovens, durante o 
cumprimento do serviço 
militar, não terão direito 
ao voto, mesmo que habili­
tados. A informação é do 
Centro de Comunicação So­
cial do Exército, esclare­
cendo que o assunto já está 
definido pela Constituição. 

A proibição, segundo ex­
plicam as autoridades mili­
tares, tem como objetivo 
evitar política nos quartéis, 
e ainda porque as Forças 
Armadas normalmente são 

convocadas para prestar 
segurança durante os plei­
tos eleitorais. 

Já os oficiais e gradua­
dos das três forças têm di­
reito ao exercício do voto. 
Embora a proibição aos 
conscritos já esteja prati­
camente decidida pelo con­
senso dos constituintes, po­
de ocorrer alteração na Lei 
do Serviço Militar, caso, 
após a Constituinte, o Con­
gresso vote lei complemen­
tar sobre o assunto. 


